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 Ata da Assembleia Geral Ordinária da Comissão Municipal de Prevenção e Erradicação de
Trabalho Infantil do Município de Santos – CM-PETI e Comissão de Enfrentamento a Violência
e Exploração Sexual - CEVISS. Aos dezoito dias do mês de março de dois mil e vinte um, às
nove  horas  e  dez  minutos,  no  endereço  eletrônico:  https://meet.google.com/eyd-xqux-zvt,
(devido às regras de isolamento social diante da pandemia da covid-19), com a presença dos
integrantes da Comissão, que foram orientados a preencher formulário disponibilizado no chat,
gerando a  em lista  em anexo.  Pauta 01.  Aprovação das  atas  das  reuniões  ordinária  de
12/2020 e 02/2021 Sr. Felipe Nascimento salientou que seu nome não estava constando na lista
de presença da ata de fevereiro, visto que o mesmo participou desta reunião. Foi requerida a
retificação,  e  os  demais  membros  não  apresentaram nenhuma  objeção,  as  atas  do  mês  de
dezembro de 2020 e fevereiro 2021 foram aprovadas. Pauta 02. Apreciação das propostas da
CEVISS e CM-PETI enviadas ao CMDCA para inclusão no PPA:  Srª Raquel Cuellar deu
inicio a leitura e apresentação das propostas que foram apresentadas na A.G.O (Assembleia
Geral Ordinária) do CMDCA e encaminhadas para o PPA (Plano Plurianual) para apreciação da
comissão.  1ª Proposta: Ativação do Centro de Referência do Hospital Guilherme Álvaro, em
parceria com a prefeitura Municipal de Santos, (nos moldes do Programa Bem-Me-Quer - SP)
para ofertar atendimento integral e humanizado de pessoas em situação de violência Sexual, por
meio de equipe multiprofissional especializada. Prazo de execução: 2022. Plano de Origem;
CEVISS. 2ª Proposta: Realização de Diagnóstico Municipal acerca dos fenômenos da violência
e exploração sexual e trabalho infantil contra crianças e adolescentes, considerando as causas e
fatores  de  vulnerabilidade,  bem  como  as  modalidades,  por  meio  da  análise  cultural  e
socioeconômica.  No  que  se  refere  ao  trabalho  infantil  considerar  todas  as  modalidades
referenciadas na lista TIP. Prazo de execução: 2022. Plano de Origem: CEVISS/ CMPETI /
DECENAL.  3ª Proposta:  Implantação de um observatório de políticas infanto-juvenis,  com
parceria técnica junto às universidades. Com implantação de programas de cruzamento de dados
e equipe de análise e formatação dos dados obtidos. Prazo de execução: 2022. Plano de Origem:
CEVISS/ CMPETI /  DECENAL.  4ª Proposta:  Promover de maneira permanente,  formação
teórica e metodológica aos trabalhadores que atuam em programas de prevenção, atendimento,
defesa  e  proteção  de  crianças  e  adolescentes,  abordando  as  temáticas;  primeira  infância,
exploração  do  trabalho  infantil,  socioaprendizagem  e  violência  /  exploração  sexual  e
atendimento a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Prazo de execução:
2022.  Plano  de  Origem:  CEVISS/  CMPETI  /  DECENAL/  SINASE/  PMCFC/  PRIMEIRA
INFÂNCIA.  5ª  Proposta:  Promover  campanhas  publicitárias  permanentes  no  município  e
divulgação de materiais informativos, visando o enfrentamento de todas as formas de violência
em especial,  a  violência  e  exploração  sexual  de  crianças  e  adolescentes  e  conscientizar  a
população sobre diversas formas de trabalho de trabalho infantil e como combatê-lo além de
informar a importância do trabalho do jovem aprendiz, tanto para quem contrata como para
quem  é  contratado.  Prazo  de  execução:  2022.  Plano  de  Origem:  CEVISS/  CMPETI  /
DECENAL.  6ª  Proposta: Adequação/Ampliação  do  RH  de  equipes  lotadas  nos  CRAS  e
CREAS  do  município  para  garantia  do  atendimento  mediato  e  prioritário  às  crianças  e
adolescentes com seus direitos violados, bem como, contratação de supervisão para atuação
mensal  no  serviço.  Prazo  de  execução:  2023.  Plano  de  Origem:  CEVISS/  CMPETI  /
DECENAL/  SINASE.  13  ª  Proposta:  Efetivação  do  decreto  municipal  que  estipula  a
contratação  de  30  adolescentes  em  vulnerabilidade  social,  como  Jovem  Aprendiz,  pela
Prefeitura Municipal de Santos. Decreto Nº 7.582/2016.  Prazo de execução: 2022. Plano de
Origem: CMPETI / SINASE. 17ª Proposta: Criação de mais uma equipe de abordagem social
de crianças e adolescentes com metodologia especifica para o público da exploração do trabalho
infantil  e  de uma equipe de abordagem social  de crianças e adolescentes com metodologia
específica para o público da exploração sexual, ambas com funcionamento 24 horas. Prazo de
execução: 2022. Plano de Origem: CEVISS/ CMPETI. Aurora Fernandez pediu a palavra para
alertar a todos os membros e participantes da comissão, que enquanto representante do sindicato
dos servidores, recebeu um comunicado da CAPEP que é a central de atendimento de saúde,
alertando que todas  as  UTIs  e  enfermarias  estão ocupadas,  sem vagas para  atendimento.  A
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situação  é  gravíssima,  todos  precisam estar  atentos,  se  cuidando,  cumprindo com todos  os
protocolos de prevenção ao Covid-19. Ressalta a importância desta informação, visto que o
momento é muito sério. Parece-lhe que o prefeito e demais prefeitos estarão soltando alguma
informação sobre este assunto no horário do almoço. Drª Flávia Rios, questiona o entendimento
do item 4 da proposta,  quando fala promover,  Promover o que? Sr.  Edmir explica que está
relacionado à capacitação dos trabalhadores que trabalham na rede de atendimento. Srª Sandra
Regina pediu para Srª  Tais Aguiar socializar as propostas para os e-mails das pessoas desta
comissão. Sr. Edmir ressalta que todas as propostas serão colocadas na ata do CMDCA do mês
de março  e  Srª  Tais  Aguiar  ressalta  que também será  postado no portal  dos  conselhos.  Srª
Alessandra Franco pediu a palavra para complementar as informações da Srª Aurora Fernandez,
dizendo que é para aguardar a comunicação oficial, que é institucional para que possamos ter as
medidas adotadas pelo município, para não gerar pânico à população, temos a responsabilidade
da divulgação das informações oficiais, devemos manter os protocolos porque neste momento
eles são essenciais para a vida. Srª Sandra Regina ressalta que o momento é de termos muito
cuidado e já solicitou a participação da Câmara de relações pública quanto à publicação das
atividades  a  serem postadas  na página do CMDCA que foi  criada recentemente,  e  pediu a
participação dos membros na divulgação dos conteúdos. Srª Marina Carvalho apresentou uma
dúvida de como a pauta chegou para comissão, pois lembra que no ano passado, quando estava
fazendo o monitoramento dos planos, foi dito que era para sinalizar para o CMDCA quais as
propostas que a comissão considerasse essenciais e importantes para que fossem incluídas no
plano do CMDCA. Esta construção aconteceu no mês anterior ou apenas estamos debruçando
numa construção, proposta construída pelo CMDCA e estamos tomando conhecimento agora?
Quais são as estratégias que o CMDCA se utiliza para fazer este controle social e qual atenção
do poder público abarque muitas delas, visto que muitas estão ultrapassadas. O plano é de 2017
e estamos no ano de 2021. Há alguma proposta na perspectiva da pandemia? Srª Sandra Regina
explica que a construção foi baseada em comum acordo dos conselheiros na divisão dos grupos
e os seis planos do Conselho e nós enquanto CEVISS e CM-PETI, já tínhamos indicadores que
foram gerados no ano de 2020,  neste sentido a comissão se reuniu e fizemos um copilado,
elencando quais propostas seriam prioridades e enviamos para o CMDCA. A celeridade se deu
pelo fato do curto prazo para entregar o PPA. Em relação à pandemia, seus reflexos estarão
presentes  ao  longo  dos  próximos  anos.  As  propostas  que  foram  colocadas  contemplam  a
continuidade do trabalho que deve ser executado não só pelo gestor, mas sendo monitorado pelo
conselho. Srª Raquel Cuellar enfatiza que o ideal seria ter tempo hábil para trazer as propostas
para  comissão  e  construir  no  coletivo.  Ressalta  que  todas  as  propostas  da  CEVISS  foram
contempladas de acordo com o monitoramento. A inserção do aumento de pessoas do RH do
CRAS e CREAS é sabido que o fluxo na questão de violência, a porta de entrada  é o CREAS e
foi colocado o CRAS  por se tratar de outros planos tratarem desta necessidade de RH. Srª
Marina  indaga  se  nas  propostas  tem o  viés  da  pandemia,  as  necessidades  que  apareceram
durante a pandemia como, por exemplo: a questão do ensino remoto, atendimento remoto que
estão sendo realizados nos CRAS e nos CREAS que é um impacto para  as equipes.  Essas
questões foram levadas em consideração? Visto Que devido o isolamento social e sem prazo
para retornar a vida anterior, há uma perspectiva de continuarmos por muito tempo neste modo
de serviço e não foi feito um planejamento prévio para que os serviços se adequassem à esta
nova realidade de trabalho,  sente  que as coisas  aconteceram de forma atropelada.  E já que
estamos  em  fase  de  elaboração  do  PPA,  poderiam  pensar  em  ideias  progressistas  que
aconteceram em outros  estados  e/ou  município,  levando  em conta  as  necessidades  que  os
serviços apresentaram durante este período e que não foram equacionados. Cita como exemplo:
entrega  de  Smartphone para  o aluno favorecendo o  ensino  remoto,  instalação  de Wi-F nos
serviços para os trabalhadores e usuários acessar de internet, coisas que são necessárias nos dias
de hoje. Srª Raquel Cuellar destaca a importância destes trabalhadores que estão trabalhando na
ponta dos serviços se façam presentes nestes espaços de controle social, pois falta esses dados
concretos,  visto  que  os  dados  colocados  nas  propostas  não  estão  vinculados  ao  momento
pandêmico que estamos vivendo. Ressalta que é a primeira vez que participa da elaboração de
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um PPA. Srª Sandra Regina salienta que as questões levantadas pela Marina são ações que o
executivo vai fazer dentro do que o CMDCA está propondo. A proposta é uma coisa ampla que
o executivo terá  que traçar  estratégias  para  executar  essas  propostas.  Sr.  Edmir  entende  as
colocações da Marina e enfatiza que essa questão das crianças que estão em ensino remoto é
muito complicada, visto que grande parte das crianças moram em área de vulnerabilidade e o
acesso  a  internet  é  fundamental  principalmente  para  os  estudantes.  O  CMDCA  estará
acompanhando o PPA a pari passu, inclusive já foi colocado em ofício para o DEART, sendo
encaminhado  para  secretaria  do  governo  e  governo,  junto  a  Câmara  municipal  de  Santos,
lembrando  da  prioridade  absoluta  na  questão  dos  recursos,  prevalência  da  distribuição  de
recursos, sendo importante o governo se ater as deliberações junto ao Conselho da Criança e
Adolescente na questão orçamentária, onde o próprio governo reconhece a questão da ABRINQ,
uma necessidade de garantir  recursos  para  aquilo que está  sendo deliberado pelo conselho.
Outro ponto importante a ser destacado que referente ao plano SINASE foram feitos 25 ofícios
de  encaminhamentos  de  articulação  orçamentária,  mas  devemos  fazer  articulações  de
mobilizações da rede,  há demandas que necessitam de articulação com juiz, promotor, defensor
público, rede de atendimento e reunião de monitoramento de garantia de direito, onde todos
terão que se envolver . Cada plano deverá ter os seus encaminhamentos que são necessários
nesta articulação, são transações que não dependem de orçamento, mas articulação. Drª Flávia
Rios  destaca  a  importância  da  participação  do  conselho  tutelar  no  Orçamento  Criança  e
Adolescente (OCA). Concorda com as colocações da Sandra Regina e entende o sentimento de
Marina, devemos pensar em ações para o enfrentamento da pandemia especificamente. Plano no
papel a gente faz há muito tempo, o que estamos fazendo de real ou imaginário? Concorda com
o Sr. Edmir que a efetividade das ações depende da articulação e pressão. Srª Alessandra Franco
enfatiza que o departamento de Articulação da Prefeitura de Santos está vinculado à secretaria
de governo que tem a missão “Governo e Sociedade” que tem debaixo o guarda-chuva do
departamento a sessão,  que a  casa  dos conselhos que cria  esta  rede integrada fazendo esta
articulação dentro desta estrutura organizacional da prefeitura de Santos. O departamento está à
disposição para atendimento das demandas, criando fortalecimento das redes colaborativas com
os conselhos de direitos e conselhos deliberativos. As propostas dentro do plano são iniciativas e
posteriormente implementada gerarão um plano de ação nos seus respectivos órgãos, garantindo
a política a ser desenvolvida e depois inserir nas peças orçamentárias. Quanto à questão do
sistema de proteção de garantia, está sendo realizada uma enquete para obter o status de cada
conselho seja de direito ou conselhos setoriais, obter um diagnóstico, e saber o espaço onde
estão inseridos estes conselhos, detectando se suas redes estão ativas, buscando saber de todas
as dificuldades interna e ter uma rede em funcionando na intersetoridade e transversalidade da
política. A Srª Cristiane Andrea a Srª Alessandra Franco, visto que a mesma vem participando de
várias  reuniões,  colocando  o  departamento  a  disposição  da  CEVISS,  CMPETI  e  outros
equipamentos.  Lembrando  que  recebeu  um  convite  para  participar  da  Comissão  de
Vulnerabilidade  do  Centro,  com  isso  já  se  preocupando  com  as  questões  da  pandemia,
abarcando atendimento das questões das vulnerabilidades de exploração sexual que está ligada
com o TAC e diretamente com o NIA, sabendo que este trabalho poderá se expandir para outros
territórios. Agradece imensamente a preocupação com a recuperação e o resgate desta comissão.
Srª  Etiene  Lopes  ficou  em dúvida  quanto  às  ações  do  planejamento  que  envolve  recursos
financeiros, quando se diz respeito aos trabalhos realizados de forma remota nos atendimentos a
população nos serviço frente ao Covid-19, que requer recursos financeiros, já mencionados pela
Marina. Sr. Edmir relata que foram priorizadas propostas importantes que já estavam nos planos
desde 2012, juntando todos os planos temos mais de 150 propostas e foram encaminhas somente
17 propostas do PPA, não que o CMDCA vá salvar todas as situações financeiras da cidade,
dentre as propostas encaminhadas algumas já falam da necessidade dos recursos humanos nos
CRAS  e  CREAS,  da  NOB-RH  que  falam da  adequação,  da  estrutura  do  município  neste
atendimento.  Destaca a  necessidade da integração da rede no SINASE -  CRAS e CREAS,
Trabalho infantil, Saúde, Saúde básica e Saúde mental, dentro das próprias secretarias existe
ainda  certa  dificuldade  de  entrosamento  de  serviço,  imagina  com  os  outros  envolvendo:
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Educação,  Saúde,  Assistência,  Esporte e  a Cultura.  Esta  articulação que a  Rede Família  no
inicio ano de 2000 viu que faltava na integração e ainda falta muito. Precisamos colocar nossa
lupa encima desta articulação da execução dos serviços, otimizando esses recursos, porque a
gente acaba fazendo sobreposições, acaba atendendo mal, uns super atendidos e outros sub-
atendidos, precisamos melhorar nosso atendimento. Temos outras frentes para captar recursos
do orçamento, depois da apresentação do PPA da LDO em Audiências Públicas, pelo executivo
governo  e  pela  Câmara.  Em cada  apresentação  desta  podemos  fazer  a  inclusão  de  outras
propostas nas audiências.  Pauta 3.  Relatos sobre o andamento da elaboração do Gibi:  O
texto do Gibi foi de finalizado, faltando à conclusão dos desenhos. Até o final deste mês estará
pronto para distribuição. Fica como sugestão que as entidades e serviços  apresentarem ações
para distribuição deste material.  Pauta 4. Planejamento da Live alusiva ao dia 18 de maio:
Está  em fase  de  planejamento  e  organização,  necessitando de  propostas,  de  ações  a  serem
realizadas durante ao mês de maio. Foi destacada a importância da participação das secretarias,
conselheiros,  Organizações  da  sociedade  civil,  trabalhadores  do  NIA,  da  CONJUVE,
Coordenadoria da infância e juventude. Com a participação e envolvimento de todos, teremos
uma programação durante o mês inteiro. Srª Raquel Cuellar apresentou o Relatório das ações
alusivas ao mês de Maio do ano de 2020 que serviu de parâmetro para realização dos trabalhos a
serem realizados no ano de 2021.  Foi  criado um grupo de trabalho composto por:  Marina,
Raquel  Cuellar,  Sandra  Regina,  Felipe,  Flávia  Rios,  Nélia  Meire,  Tânia, Christiane  Andrea
técnica do NIA-CA, da COJUV e DEART se coloca a  disposição da comissão.  Estarão se
reunindo no dia 24/03/2021 às 15:00 para tratar dos trabalhos a serem realizados no mês de
maio.  Srª  June  Serafin  ressalta  que  o  acesso  dos  usuários  seria  fundamental,  mas  há  uma
sobrecarga na família como um todo, visto que estão precisando cada vez mais acessar as mídias
digitais e é notória a dificuldade neste acesso, por falta de internet, e o cansaço a todo serviço
virtual. Foi sugerido o compartilhamento de tela para apresentação dos trabalhos nos serviços.
Pauta 5. Devolutiva dos encaminhamentos pelas comissões: Reiterar o ofício para a Saúde
solicitando um representante  para  as  reuniões  desta  comissão.  Ofício  013/2021-CM-PETI  •
Solicitação do levantamento do status da ação a respeito do IML, de acordo com a manifestação
da Sra. Alessandra Franco. O DEARTI está providenciando as devidas tratativas, tendo em vista
se ter ciência que a temática já se encontra no MP, na Vara Cível e Vara da Infância e Juventude.
Srª Sandra Regina disse que a cidade de Santos está com o problema de falta de IML, só tendo
atendimento na cidade de Praia Grande. O problema foi encaminhado a vários departamentos
sem nenhum sucesso e na última reunião ficou acordado fazer o levantamento do status do
processo e até o momento esta foi a devolutiva do DEARTI. Drª Flávia Rios indaga de como
está se dando o transporte da criança e adolescente para IML quando sofre abuso.  Srª  Taís
Aguiar informa que a prefeitura tem colocado o transporte a disposição do conselho tutelar para
acompanhar a vítima. A questão do IML completa um ano e desde o ano passado o Deputado
Tenente Coimbra encaminhou um ofício para o CMDCA da ação que ele colocou no ministério
público da vara cível, cujo promotor é o Dr. Carmelo, estando nesses dois âmbitos. Alessandra
Franco encaminhou um ofício para o departamento da polícia cientifica pedindo informações
atualizadas  deste  planejamento e  plano de ação  quanto ao IML.  Drª  Flávia  Rios  questiona
quantos órgãos estão agindo, se eles falam entre si, se isso foi efetivada entre CEVISS, guarda
municipal e polícia militar?  Srª Raquel Cuellar enquanto era coordenadora da CEVISS e Srª
Marina enquanto coordenadora da CM-PETI junto com as secretárias e demais colaboradoras
encaminharam  um  relatório  para  CMDCA  expondo  a  necessidade  do  IML  de  Santos,
apresentando seus impactos em situação de violência sexual que necessitam de atendimentos
diante  das  demais  situações  de  violências,  solicitando  providências  que  visem  à  proteção
integral  conforme  os  elementos  preconizados  no  Estatuto  da  Criança  e  Adolescente.  Este
relatório foi lido na integra para todos os presentes à reunião. Ficou acordado em reunião que
quando  houver  uma  denuncia  a  ser  encaminhada  para  o  MP,  deve-se  apresentar  a  data  da
ocorrência dos  fatos,  nome,  endereço e telefone da pessoa.   Encaminhamento 1: Tentar o
contato com IML e CMDCA de Praia Grande, visando marcar uma reunião para resolver a
situação  de  atendimento  às  vítimas  de  exploração  sexual  que  residem  em  Santos  e  são
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encaminhadas  para  Praia  Grande;  Encaminhamento 2:  Pedir  uma audiência  virtual  com o
prefeito e Comissões  -Assunto IML (Mínimo 06 pessoas). Sr. Edmir ressalta que o prefeito tem
que se empenhar e falar com o governador, falar com a secretaria de segurança para resolver
estas  questões  quanto  à  violência  quanto  à  criança,  adolescente  e  mulher.  Todos  foram
convidados à participarem da reunião dia 24/03/2021 as 9horas onde teremos a participação da
Dra. Eliana da cidade de Franca com apresentação de boas práticas na aprendizagem. Quanto a
informes sobre o andamento do curso do SEDES SAPIENTIAE. Haverá reunião (SEPACOM,
Comissões  e  INSTITUTO SEDES SAPIENTIAE)  no dia  19/03/2021 às  14  horas.  Está  em
processo de tratativa. Assuntos Gerais: Dia 25/03/2021 haverá uma Live com a participação da
Drª Flávia Rios tratando do tema: Diálogos e desafios das legislações de Combate à violência
Sexual. Srª Raquel Rolemberg relata experiência que levou seis dias para conseguir atendimento
para  uma  criança  que  sofreu  abuso  sexual.  Trouxe  este  caso  para  ilustrara  a  situação  dos
serviços de atendimentos na cidade de Santos. Diante desta situação como técnica se sentiu
desrespeitada e impotente com o descaso no atendimento, visto que na prática o serviço não está
sendo efetivado. Srª Marina comunica que estão abertas as inscrições o Curso EAD MPT na
escola,  voltado  para  educação.  As  inscrições  se  encerram  no  dia  21/03/2021.  A guarda
municipal comunica que o telefone 153 está recebendo as denuncias normalmente e o 0800 está
parado o que ocasionou a saturação do número 153.  Encaminhamento 3:  Solicitar à SEDS
articulação para resolver essa questão do 0800 quanto as denuncias à guarda municipal.  

Christiane Andréa                                                                        Sandra Regina dos Santos

Coordenadora da CEVISS                                                           Coordenadora da CM PETI

                                                                                                  Nélia Meire Eleutério de Souza

     Secretária da CEVISS                                                               Secretária da CM PETI

LISTA DE PRESENÇA – REUNIÃO ORDINÁRIA
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Daniela Tineo seectur

June Mara D G Serafim SEDS/CEJUV ZOI

Maria Cristina Silva Marinho
SEDS/DEPROSB/Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos

Edmir Santos Nascimento Pastoral do Menor

Tania Aparecida Santiago SENAI Santos

Vanessa Mezzette da Costa Nobrega CIEE

Caio dos Santos do Nascimento SEMES

Rosemeiry de Lima Nemetz SMS/SEVREST

Margarett Soares SEDS

Ana Rosa Platzer Saúde SEVIEP

Flávia Rios OAB

Susana Souza do Rosário Nascimento SEDS

Eloisa Veraldo Espro

Raquel Cuellar do Nascimento ASPPE
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Felipe Silva do Nascimento CAMPS

Virgīnia Maria Mendes de Jesus Lima Seduc

Alessandra de Sousa Franco Secretaria de Governo

Luiz Fernando Carvalho de Souza Seeeg

Lilian A Barbosa Gardim SEMES

Talita Lima de Oliveira Lar Feliz

Sandra Santos Gab. Vereador Cacá Teixeira

Etienne Fontes Soares Lopes
Serviço Especializado em Abordagem Social a Crianças e 
Adolescentes

Raquel Rolemberg Souza A.I.S Gota de Leite

Nélia Meire Eleutério de Souza Assistente Social da Fundação Settaport

Marina Carvalho Perez Peña SEDS

Aurora Fernandez Rodriguez FORTSUAS Baixada Santista - Trabalhadores/as

Lilian A Barbosa Gardim SEMES
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